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1. INTRODUÇÃO 
 

Nos termos dos artigos 31, 70 e 74 da Constituição Federal, combinado 

com o artigo 59 da Lei Complementar nº 101 de 2000 e Lei Municipal nº 065 

de 2018, que cria a estabelece o Controle Interno neste município, 

apresentamos relatório quadrimestral da unidade de Controle Interno, que 

trata dos exames realizados sobre os atos da gestão do Secretário Municipal 

de Saúde, no cumprimento das metas do PPA, LDO e LOA, durante o período 

de janeiro a agosto de 2022 – 2º Quadrimestre.  

Este Relatório tem como objetivo fundamental levar ao conhecimento das 

autoridades competentes, do controle externo e da sociedade, informações 

adicionais e simplificadas da Ação Governamental programadas para o 

exercício de 2022, a partir da execução do orçamento e da Avaliação da 

Gestão Administrativa, nos seus aspectos contábil, financeiro, orçamentário, 

patrimonial e operacional, assim, ao mesmo tempo em que demonstra as 

ações do governo em termos, pode se constituir num instrumento auxiliar em 

nível gerencial a fim de conduzir a gestão pública municipal, tornando-a 

essencialmente, voltada para o atendimento dos interesses coletivos. 

Os trabalhos foram desenvolvidos na sede desta Prefeitura, tendo sido 

realizados, ainda, exames complementares por amostragem, de acordo com 

as normas de controle aplicáveis ao serviço público do Fundo Municipal de 

Saúde, com o objetivo de emitir opinião sobre as regularidades e o 

cumprimento das legislações vigentes.  

2. ABORDAGEM DO RELATÓRIO 
 
  O relatório consiste no controle da Execução Orçamentária, Patrimonial, 

Financeira e Operacional e outros aspectos inerentes ao acompanhamento 

efetivo da gestão do Fundo Municipal de Saúde em seus diversos níveis: - 

Orçamento; Situação Financeira; - Receita; - Despesa; - Outras informações 

necessárias. 
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O conteúdo constante no presente relatório consiste no atendimento a 

legislação vigente, com suporte documental analítico de posse do Controle 

Interno, que tem como objetivos: 

a) - Garantir a veracidade das informações e relatórios contábeis, 

financeiros e operacionais; 

b) – Prevenir erros e irregularidades e, em caso de ocorrências destes, 

possibilitar a descoberta o mais rápido possível; 

c) – Localizar erros e desperdícios promovendo ao mesmo tempo a 

uniformidade e a correção ao registro das informações; 

d) – Salvaguardar os ativos e de modo geral, obter-se um controle 

eficiente sobre todos os aspectos operacionais da entidade. 

No período foram analisados:   

• Receita e Despesas, envolvendo a prévia contratação, empenho, 

liquidação e pagamento;  

• Execução orçamentária do exercício;  

• Licitações e Contratos;  

• Aplicação do Limite Constitucional;  

• Almoxarifado e Patrimônio;    

  Este Relatório se apresenta em cinco tópicos principais que são: 1) A 

Introdução; 2) Abordagem; 3) Controles Verificados; 4) Parecer e Conclusão. 

 

3. CONTROLE DA EXECUÇAO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA  
 

Os itens analisados são os constantes da Prestação de Contas do 2º 

Quadrimestre de 2022. Os processos de pagamentos foram apreciados e 

acompanhados, onde foram observados os aspectos orçamentários e 

financeiros.  
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 De acordo com as informações do departamento de contabilidade, 

foram feitas análise e conferência das conciliações das contas bancárias, além 

da conferência dos saldos dos demonstrativos contábeis, tais quais: razão das 

contas, demonstrativos de movimento do mês, demonstrativo de duodécimos e 

despesas da execução orçamentária, balancete analítico e outros relatórios. A 

receita encontra-se integralmente registrada conforme legislação, portanto em 

situação normal.  

3.1. Da Despesa  

Esta controladoria observou através do Relatório de Demonstrativo das 

Despesas por Categoria Econômica, período de janeiro a agosto/2021, emitido 

pelo Departamento de Contabilidade que no referido período, no Fundo 

Municipal de Saúde se encontram empenhado, liquidado e pago os seguintes 

valores.  

VALOR 

ORÇADO  

VALOR 

EMPENHADO 

VALOR 

LIQUIDADO 

VALOR PAGO 

R$ 23.697.100,00 R$ 15.269.230,70 R$ 15.104.406,53 R$ 14.796.765,90 

FONTE: Relatório de Comparativo da Despesa Orçamentária Fixada com a Realizada 

sistema FENIX.  

 3.1.1. Das despesas relacionadas ao COVID-19  

Esta controladoria observou através do Relatório Consolidado de 

Combate ao COVID-19, emitido pelo Departamento de Contabilidade que no 

período de janeiro a agosto/2022, no Fundo Municipal de Saúde se encontram 

os seguintes valores de despesas empenhados, liquidados e pagos: 

VALOR EMPENHADO VALOR LIQUIDADO VALOR PAGO 

R$ 97.614,90 R$ 97.614,90 R$ 97.614,90 

FONTE: Relatório Consolidado Combate ao COVID-19. Sistema FENIX. 
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Cumpre mencionar que ao observar as operações relacionadas a 

COVID-19, constata-se que o município não tem medido esforços para tentar 

amenizar os efeitos do vírus supracitado. Contudo, não tem atingindo uma 

eficiência vantajosa, visto que as despesas são extremamente altas e a receita 

do município é baixa, impossibilitando, assim, uma eficácia maior no controle 

social a fim de combater o Coronavírus.  

 3.2. Da análise dos demonstrativos  

Não foram constatadas despesas classificadas como indevidas em 

ações e serviços públicos de Saúde, de acordo com o art. 77, ADCT. Pois, os 

recursos de convênios e programas destinados ao Fundo Municipal de Saúde 

foram aplicados, de acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal e Lei Federal 

nº 8.666/93.  

 3.3. Da análise das formalidades das despesas  

Considerando-se a amostra realizada nos meses de janeiro a agosto de 

2022, pode-se concluir que: As despesas foram realizadas com a emissão de 

empenhos prévios, com a identificação do nome do credor, da representação e 

da importância das despesas, bem como da dedução desta do saldo da 

dotação própria (art. 60 e 61 da Lei 4.320/64); Não foram constatados bens e 

serviços adquiridos e/ou contratados com preços incompatíveis aos aplicados 

no mercado (art. 6º e art. 7º, da Lei 8.666/93); Nem tão pouco constatada a 

desobediência a provação, execução, controle e contabilização das operações. 

4. APLICAÇÃO DO LIMITE CONSTITUCIONAL   

Nota-se através do Relatório Resumido da Execução Orçamentária, 

Demonstrativo das Receitas e Despesas com Ações e Serviços Públicos de 

Saúde, emitido pelo departamento de contabilidade que o percentual da 

receita de impostos e transferências aplicados no 2º quadrimestre de 2022 em 



 
 

 

 

6 
Avenida Rio Maria – Centro – Rio Maria - Pará 

CNPJ: 04.144.176/0001-78 

ações e serviços públicos de saúde foi de 20,40% (Vinte inteiros equarenta 

décimos percentuais).   

O percentual de aplicação em ações e serviços públicos de saúde sobre 

a receita de impostos, sendo esta base de cálculo para apuração do valor 

mínimo estabelecido por lei (15%) a ser aplicado em Saúde no período 

avaliado, para acompanhamento e controle, fechou acima do índice mínimo 

legal exigido em investimento, atendendo o limite estabelecido por meio da EC 

2019/2000. 

A Prefeitura Municipal de Rio Maria efetuou transferência financeira de 

recursos próprios ao Fundo Municipal de Saúde até o fim do 2º Quadrimestre o 

valor de R$ 7.511.666,88 (Sete Milhões, Quinhentos e Onze Mil, Seiscentos e 

Sessenta e Seis Reais e Oitenta e Oito Centavos), perfazendo o percentual de 

23,50% (Vinte e três inteiros e cinquenta décimos percentuais) sobre a receita 

de impostos, conforme balancete apresentado pelo departamento de 

contabilidade (Relatórios do SISTEMA Fenix Contabilidade). 

Sendo assim, este controle interno tem o conhecimento que os 

investimentos efetuados nas Ações e Serviços Públicos de Saúde tem atendido 

adequadamente a população e aos limites constitucionais. 

5. CONTROLE PATRIMONIAL 
 

O último inventário físico realizado pela Prefeitura está em adequação 

para satisfazer as normas do controle interno. Recomendamos a realização de 

um novo inventário para que venha compor a prestação de contas anual, 

conforme orientações expostas pelo Tribunal de Contas dos Municípios do 

Estado do Pará, bem como a Lei 4.320/64. 

A Prefeitura se encontra em fase de atualização do seu livro de tombo, 

onde providencia o registro analítico, por um número de ordem sequencial, dos 

bens móveis e imóveis componentes do patrimônio municipal sob a sua 
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responsabilidade.  

No que tange à Gestão Patrimonial do FMS de Rio Maria - PA, observou-

se que no período em comento: 

  Fora adquirido pelo FMS até o termino do 2º Quadrimestre de 2022 um 

total de R$ 641.403,50 (Seiscentos e Quarenta e Um Mil, Quatrocentos e Três 

Reais e Cinquenta Centavos) em Equipamentos e Material Permanente, destes 

sendo entregues e liquidados o montante de R$ 476.579,33 (Quatrocentos e 

Setenta e Seis Mil, Quinhentos e Setenta e Nove Reais e Trinta e Três 

Centavos).    

 Não houve alienação de Ativos; 

 Os bens classificados como permanentes e que compõem o patrimônio 

afeto ao FMS, estão em fase de atualização, conforme inventário da Prefeitura 

Municipal.  

  As instalações dos almoxarifados são adequadas à guarda dos 

materiais permanentes e de consumo, sendo seguras e ventiladas. A 

Controladoria Geral do Município irá expedir normas para organização e 

melhorias no departamento.  

 As Compras e a Contratação de serviços são feitas de acordo com a 

caracterização do respectivo objeto. E em conformidade com a Lei Federal 

8.666/93, bem como demais legislações que regem sobre a matéria, isso 

quando se fez necessária.  

6. LICITAÇÕES 

Constatou-se no procedimento licitatório a publicação do ato 

convocatório dando início à fase externa da licitação, pois, a publicidade aos 

atos praticados pela administração garante o acesso de possíveis 
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interessados ao certame, bem como a sua fiscalização e controle por órgãos 

específicos e pela sociedade em geral.  

Todavia, o conjunto de mecanismos que viabilizaram a fiscalização dos 

atos do processo de contratação, foi acompanhado por esta controladoria com 

vista a assegurar a legalidade dos atos praticados e a correta aplicação dos 

recursos públicos. Portanto, foi observado que a formalização dos 

procedimentos licitatórios acompanhou a Lei nº 8.666 /93, bem como demais 

legislações pertinentes.   

  PARECER E CONCLUSÃO 

 
Examinamos os atos de gestão e documentos, e, em cumprimento a 

Resolução nº 002/2015 TCM-PA, o relatório Técnico no qual consta o resultado 

do exame das contas quadrimestral prestadas pelo ordenador do FMS/RIO 

MARIA - PA, referente ao 2º Quadrimestre de 2022, foi analisado sob os 

diversos aspectos que envolvem a Administração dos recursos do FMS, no que 

se refere a eficiência, eficácia, efetividade e economicidade.  

O exame foi efetuado em parte por amostragem, de acordo o 

entendimento da legislação que rege a matéria, aplicável nas áreas e 

atividades examinadas e, consequentemente, inclui: provas nos registros 

mantidos pela Prefeitura; verificações quanto ao cumprimento das leis, normas 

e regulamentos específicos; comprovações quanto a legitimidade dos 

documentos que deram origem às mencionadas peças e dos atos de gestão 

praticados; análises quanto aos aspectos de economicidade, eficiência e 

eficácia da gestão orçamentária, financeira e patrimonial; e a aplicação de 

outros procedimentos julgados necessários no decorrer do trabalho de controle 

interno da entidade. 

https://jus.com.br/tudo/processo
https://jus.com.br/tudo/processo
https://jus.com.br/tudo/processo
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O órgão de Controle Interno municipal tem a preocupação de atuar de 

forma responsável e comprometida no acompanhamento da execução 

orçamentária, financeira, patrimonial, administrativa e operacional. 

O atendimento as recomendações do Controle Interno no quadrimestre 

geraram resultados positivos e com base nestes procedimentos novas técnicas 

vão sendo implantadas para auxiliar o Gestor Municipal e seu Chefes de 

Departamentos, quanto aos aspectos técnicos de uma metodologia em 

construção permanente em busca de novos e melhores tempos para a 

cidadania e administração municipal. 

Considerando que houve manifestação do Controle Social favorável à 

aprovação das contas do referido quadrimestre, este Relatório, bem como a 

Prestação de Contas buscou atender além das exigências da Instrução 

Normativa do TCM-PA, a todos os mandamentos legais. 

Desta forma, conclui que o processo se encontra em condições de 

ser submetido ao Tribunal de contas do Estado do Pará, sem prejuízo de 

encaminhamento das considerações e/ou recomendações aqui presentes para 

conhecimento e providencias da Entidade, uma vez que este Controle Interno 

entende que o Fundo Municipal de Saúde de Rio Maria obedeceu às 

exigências da Constituição Federal e do Tribunal de Contas dos Municípios do 

Estado do Pará. 

Rio Maria, 21 de setembro de 2022.  

 
 
 

PAULA CAROLINE LEITE KERHWALD 
Controladora Geral do Município  
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